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CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE COMPRA/SERVIÇO/OBRA - DISPENSA DE LICITAÇÃO
INCISO X do art. 24 da Lei 8.666/93

	CONTRATADO
     
	TELEFONE

(  ) –      

	REFERÊNCIA / OBJETO




	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVELI
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	Legenda: S - Sim;  N - Não;  N/A - Não se aplica;  PAG – Página do documento/informação.

	1
	Abertura de processo, devidamente autuado, contendo:
	2
	Art. 38 da Lei 8.666/93.
	

	
	a) em sua capa as informações necessárias à sua precisa identificação, tais como a unidade orçamentária, a unidade executora, o nome do contratado e a descrição do objeto do contrato;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) numeração e rubrica em todas as folhas do processo;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	2
	Pedido no SIAD e solicitação do setor interessado contendo:
	1
	Arts. 7º, 14 e 15, § 7º, da Lei 8.666/93. 
	

	
	a) descrição clara e precisa do objeto a ser contratado, com informação sobre as características físicas  do imóvel a ser locado. “Abstenha-se de firmar contrato com objeto amplo e indefinido, (...) em observância aos termos do art. 54, §1º, da Lei n.º 8.666/1993. (Acórdão 717/2005 Plenário)”;
	1
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) item de despesa corretamente classificado no SIAD;
	1
	
	 
	 
	 
	   

	
	c) valor estimado (a estimativa levará em conta todo o período de vigência do contrato a ser firmado, consideradas as possibilidades de prorrogações, devendo ser elaborada com base nos preços correntes no mercado, podendo, ainda, ser feita com base em preços fixados por órgão oficial ou os constantes em Registros de Preços);
	1
	Princípios da economicidade e da razoabilidade (art. 37 da CF e art. 13 da CE); Analogia aos arts. 22, § 3º e 26 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	
	d) justificativa/motivação detalhada da necessidade da contratação do imóvel;
	1
	Art. 13, §2º, da Constituição Estadual.

Art.1º do Decreto 43.645/2003; IN TCMG 07/2003 (Art.1º, II, a).
	 
	 
	 
	   

	
	e) demonstração de que o imóvel atende as finalidades precípuas da Administração Pública;
	1
	Art. 24, X da Lei 8.666/93; IN TCMG 07/2003 (Art.1º, II, d, f).
	 
	 
	 
	   

	
	f) demonstração de que as necessidades de instalação e localização condicionaram a escolha do imóvel.
	1
	Art. 24, X da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	3
	Manifestação da SEPLAG acerca dos imóveis de propriedade do Estado que se encontrem disponíveis e que atendam à demanda da SES/MG, conforme a descrição física informada.
	1
	Art.1º, §1º, do Decreto 43.645/2003.
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVELI
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	4
	Certidão e/ou declaração do ordenador de despesas contendo: 
	2
	Arts. 6º, §3º, do Dec. 37.924/96 e arts. 7º, §2º, inc. III, e 14 da Lei 8.666/93.

 
	

	
	a) Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado;
	1
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) Indicação da dotação orçamentária.
	1
	
	 
	 
	 
	   

	5
	Avaliação Prévia do Imóvel, para demonstrar que o preço é compatível com o valor de mercado.
	1
	Art. 24, X da Lei 8.666/93; INTCMG 07/2003 (Art.1º, II, c).
	 
	 
	 
	   

	6
	Documentação relativa à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes decorrente de: criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa; criação ou aumento de despesa de caráter continuado, assinada pelo Ordenador de Despesas.
	2
	Lei Complementar 101/00,

arts. 16 e 17.
	 
	 
	 
	   

	7
	Declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nas hipóteses de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa.
	2
	Lei Complementar 101/00, art. 16.
	 
	 
	 
	   

	8
	Ampla e rigorosa pesquisa de mercado (acima de três propostas de locação), com as propostas comerciais dos locadores, citando a área locável e valor. Complementar a pesquisa com o levantamento junto à Fazenda Municipal sobre o valor do m² do imóvel na região e/ou pesquisas em jornais (Classificados).
	1
	Art2º,  §1º do Decreto 43.645/2003; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, c).
	 
	 
	 
	   

	9
	6.1 - Proposta original do locador a ser contratado contendo:
	2
	Arts. 7º, §2º, art. 14 e art.38, inc. IV

da Lei 8.666/93;
Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, g).
	

	
	a) Prazo para a execução do contrato;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) Descrição detalhada do objeto e área locável: responsabilidade pelas despesas acessórias com estimativa de valor; índice de reajuste e dados bancários;


	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	c) Descrição detalhada do preço cobrado;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	d) Discriminação do valor mensal e anual (ou total);
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	e) Registro do imóvel devidamente averbado e regularizado;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	f) Planta baixa;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	g) Comprovante de pagamento de IPTU.
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	6.2 - Forma de Apresentação: 
	2
	
	

	
	a) Proposta clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas;


	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) Proposta datada e assinada;


	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	c) Validade da proposta.
	2
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVELI
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	10
	Comprovação, via consulta ao CAFIMP/SIAD, e/ou declaração do contratado, de que não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	2
	Art.32 do Dec.  44.431/06 e art. 6º do Dec. n. 43.698/03 c/c art. 87 da

Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	11
	Minuta do contrato, devidamente preenchida nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93, visada pela Assessoria Técnica ou Jurídica. É vedado o efeito retroativo do contrato. conforme Decisão TCU nº161/1997
	2 e 3
	Arts. 62 e 38, parágrafo único da

Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	12
	Documentação relativa à habilitação jurídica e regularidade fiscal que, conforme o caso consistirá de:
	2
	Artigos 28 e 29 da Lei nº.8.666/93.
	

	
	12.1 Pessoa Jurídica: Certificado de Registro Cadastral (CRC) - Cadastramento válido, ou cópias dos seguintes documentos:
	2
	Arts. 5º, §2º, inc. II do Dec. 44.431/06.
	 
	 
	 
	   

	
	a) Prova de inscrição no CNPJ;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	c) Procuração com firma reconhecida em cartório, no caso de nomeação de representante legal;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, no caso de pessoa jurídica;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	e) Prova de regularidade relativa ao INSS;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	f) Prova de regularidade relativa ao FGTS;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	g) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	h) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	i) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	j)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo cartório distribuidor da sede ou domicílio.
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	12.2 Pessoa Física: Certificado de Registro Cadastral (CRC) - Cadastramento válido, ou cópias dos seguintes documentos:
	2
	Arts. 5º, §2º, I do Dec. 44.431/06.
	

	
	a) Cédula de identidade do locador e representante legal, se for o caso;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	b) Procuração com firma reconhecida em cartório, no caso de nomeação de representante legal;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	c) Prova de inscrição no CPF;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	d) Prova de regularidade relativa ao INSS;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;
	2
	
	 
	 
	 
	   

	
	f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal.
	2
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVELI
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	13
	Documento demonstrando a razão da escolha do locador e da justificativa do preço, por meio de Parecer Técnico, sobre a ampla e rigorosa pesquisa de mercado realizada, indicando o valor adequado à locação, bem como a análise dos quesitos que conduziram à escolha, destinação e adequação do imóvel à sua finalidade. De acordo com o art.2º, §2º do Decreto 43.645/2003, o valor do aluguel deverá ser o menor possível. Em se tratando de GRS, o Parecer Técnico deverá ser assinado pelo Diretor, e no Nível Central, pelo Superintendente ou Assessor-Chefe da área solicitante.
	1
	Art. 26, parágrafo único, inc. III e II, da Lei n. 8.666/93.

Art.2º, §1 º do Decreto 43.645/2003.
	 
	 
	 
	   

	14
	Parecer da Assessoria Jurídica dispondo sobre a dispensa de licitação. 
	3
	Art. 38, VI, Lei  8.666/93 c/c art. 2º, I, Dec. 43.817/04.
	 
	 
	 
	   

	15
	Certificado ou parecer da Auditoria Setorial quanto à conformidade do processo.
	4
	Instrução de Serviço SCAO/AUGE 02/03 c/c art. 2º, inc. II do
Decreto 43.817/04.
	 
	 
	 
	   

	16
	Comunicação da decisão à autoridade superior, no prazo de três dias.
	2
	Art. 26, caput, da Lei n. 8.666/93; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, i).
	 
	 
	 
	   

	17
	Ratificação do ato pela autoridade competente.
	5
	Art. 26, caput, da Lei 8.666/93 c/c art. 2º, inc. III, do Dec.  43.817/04.
	 
	 
	 
	   

	18
	Extrato da publicação da decisão ratificadora do ato, no prazo de cinco dias da ratificação.
	2
	Art. 26, caput, da Lei 8.666/93; 
IN TCMG 07/2003 (Art.1º, II, j).
	 
	 
	 
	   

	19
	Contrato que mencione os nomes das partes e de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número da dispensa, a sujeição dos contratantes às cláusulas contratuais e à Lei nº. 8.666/93.
	7
	Art. 61 da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	20
	Publicação do extrato de contrato.
	7
	Art. 61, Parágrafo único, da
Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	   

	21
	Nota de Empenho.
	6
	Art.60 da Lei 4.320/64 e arts.7º e 8º do Decreto.37.924/96.
	 
	 
	 
	   

	22
	Prova de que o prestador de serviços está credenciado pelo CAGEF para fins de pagamento (ou, no caso de credenciamento irregular: justificativa do órgão ou entidade contratante da situação de excepcionalidade; parecer prévio emitido pelo Órgão Central do Sistema de Auditoria Interna quanto à conformidade da justificativa apresentada pela contratante; e autorização expressa da despesa por seu ordenador)
	2 e 4
	Art. 5º do Dec. 44.431/06 e Resolução Conjunta AUGE, SEFAZ e SEPLAG nº.6.214, de 14 de maio de 2007.
	 
	 
	 
	   


	DATA 

   /    /     
	NOME DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

     
	


	 ICódigo da Unidade Responsável:
	4 – Auditoria Setorial;

	1 – Unidade Solicitante da compra ou serviço
	5 – Gabinete;

	2 – Gerência de Compras/SG ou Coordenação de Gestão/GRS
	6 – Superintendência de Planejamento e Finanças;

	3 – Assessoria Jurídica
	7 – Gerência de Gestão de Consumo/SG.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS





SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO


GERÊNCIA DE COMPRAS








